
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 192961 - MG (2024/0022802-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DONIZETE BOTELHO FILHO
ADVOGADOS : HERBERT HUMBERTO GOMES - MG136948

ANDRE AVILA BORGES - MG105384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal que a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, inclusive se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou 
pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência (art. 313, III, CPP).   
2. No caso, o recorrente teria descumprido as medidas protetivas 
de urgência, pois: o autuado, apesar de ciente da decisão 
judicial que aplicou medidas protetivas à vitima em seu desfavor, 
reiterada e insistentemente descumpre as citadas cautelares 
impostas, perseguindo-a e monitorando-a, causando, neste 
sentido, bastante temor à ofendida (e-STJ fl. 129).
3..  Na perspectiva das instâncias ordinárias e em juízo de 
cognição sumária próprio do writ, as circunstâncias que 
envolvem o fato criminoso demonstram que a aplicação de 
medidas alternativas à prisão não seriam suficientes para a 
proteção da vítima.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DONIZETE BOTELHO FILHO
ADVOGADOS : HERBERT HUMBERTO GOMES - MG136948

ANDRE AVILA BORGES - MG105384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal que a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, inclusive se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou 
pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência (art. 313, III, CPP).   
2. No caso, o recorrente teria descumprido as medidas protetivas 
de urgência, pois: o autuado, apesar de ciente da decisão 
judicial que aplicou medidas protetivas à vitima em seu desfavor, 
reiterada e insistentemente descumpre as citadas cautelares 
impostas, perseguindo-a e monitorando-a, causando, neste 
sentido, bastante temor à ofendida (e-STJ fl. 129).
3..  Na perspectiva das instâncias ordinárias e em juízo de 
cognição sumária próprio do writ, as circunstâncias que 
envolvem o fato criminoso demonstram que a aplicação de 
medidas alternativas à prisão não seriam suficientes para a 
proteção da vítima.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta Relatoria 
que não conheceu do recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 196-199).
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O agravante foi preso preventivamente pela prática, em tese, do crime 
previsto no art. 24-A da Lei 11.340/06, pois teria descumprido medida protetiva de 
urgência.

Nas razões do agravo regimental, a defesa alega que não restou 
demonstrado que a prisão preventiva seja o único meio de resguardar a integridade 
da vítima, ainda mais porque não teria havido qualquer tipo de violência ou grave 
ameaça contra a ofendida.

Cita as condições pessoais favoráveis do agravante, argumentando que, 
com base nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, a prisão preventiva 
poderia ser substituída por medidas cautelares diversas.

Requer o provimento do agravo para substituir a prisão preventiva por 
medidas cautelares alternativas.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais manifestou-se pelo não 
provimento do recurso (e-STJ fls. 218-219).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e foram impugnados os fundamentos da decisão 
agravada.

Consigno, oportunamente, que, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.

Na mesma linha, o art. 313, III, do mesmo Codex prevê que a prisão 
poderá ser decretada quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência (art. 313, III, CPP).

No caso, o agravante foi preso preventivamente pela prática, em tese, 
do crime previsto no art. 24-A da Lei 11.340/06, pois teria descumprido medidas 
protetivas de urgência decretadas em seu desfavor.

Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida, 
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cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 110-111, 
grifos acrescidos): 

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de descumprimento 
de medidas protetivas de urgência, previstas pela Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha), que delibera sobre questões relacionadas à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em 
que a mulher encontra-se em especial situação de vulnerabilidade. 
Desta forma, o contexto da decretação da prisão preventiva pelo 
descumprimento das medidas protetivas impostas deve ser analisado 
com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. 
IMPROCEDÊNCIA. VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. 
RELAÇÃO FAMILIAR QUE JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO PROTETIVA. JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 165 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADEDE REEXAME FÁTICOPROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria Lei n. 
11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e 
prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, 
fundou-se justamente na indiscutível desproporcionalidade 
física existente entre os gêneros, no histórico 
discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade 
da mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na 
verdade, são os fundamentos que levaram o legislador a 
conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se como 
presumidos (AgRg no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. 
No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o 
vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados 
um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela 
condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão 
do acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, 
para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento dos elementos probatórios, providência vedada 
conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido.  
(AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
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aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração, na medida em que o requerimento liminar com ele se 
confunde.

Há, no writ, informação de que o recorrente teria descumprido as 
medidas protetivas de urgência, pois: o autuado, apesar de ciente 
da decisão judicial que aplicou medidas protetivas à vitima em 
seu desfavor, reiterada e insistentemente descumpre as citadas 
cautelares impostas, perseguindo-a e monitorando-a, causando, 
neste sentido, bastante temor à ofendida (e-STJ fl. 129).

Face a tais elementos, não há razões para a concessão da ordem 
pleiteada.

O argumento de que não existiriam provas de que o recorrente não 
teria ameaçado ou interpelado a vítima, deverá ser apreciado pelo 
Juízo competente quando da tramitação das ações penais que 
venham a ser instruídas ou instauradas.

Em casos de violência doméstica e familiar, o simples descumprimento 
de uma determinação judicial é suficiente para gerar, na vítima, temor, 
medo e caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 
11.340/2006. Não é relevante, portanto, no momento da decretação de 
medidas de natureza cautelar especialmente previstas naquela 
legislação, o conteúdo de mensagens ou os motivos de aproximação 
para além do permitido pela decisão judicial, uma vez que o ato, por si 
só, é danoso e demonstra aparente falta de comprometimento do 
recorrente em cumprir as determinações da autoridade judiciária.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, uma vez que as medidas 
anteriormente aplicadas não se mostraram suficientes para 
proteger a vítima de novas investidas de seu suposto agressor.

Nesse sentido fundamentou o Tribunal local (e-STJ fl. 172):

Com efeito, a prisão provisória do paciente se revela correta e 
necessária frente ao disposto no artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

Anoto, também, que a prisão preventiva, no contexto dos fatos 
delitivo constante nos autos, se revela, por ora, imprescindível 
para a proteção da vítima, diante da estampada recalcitrância do 
paciente em observar e respeitar as medidas protetivas 
estabelecidas em prol da vítima. Observa-se que, mesmo após 
obter a liberdade provisória, dias após voltou a descumprir a 
ordem judicial de não manter contato, de nenhuma espécie, com 
a vítima.

Tal circunstância, inclusive, evidencia a insuficiência da 
aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão para 
o paciente, oque traz a reboque a inarredável conclusão de que 
justifica-se a prisão cautelar alvo do writ, não merecendo 
acolhido o pedido contido na inicial.

Por fim, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que 
não se mostra viável em sede de habeas corpus e recurso em habeas 
corpus. Pelo exposto, em razão da ausência de quaisquer das 
hipóteses do art. 648 do Código de Processo Penal, não há coação 
ilegal a ser reconhecida nesta instância.
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Ato contínuo, não conheço do presente recurso em habeas corpus.
 

No mesmo sentido da  decisão agravada, cito os seguintes julgados 
desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ARTIGO 24-A DA LEI N.º 11.340/2006 E ARTIGO 65, DO DECRETO 
LEI Nº 3.688/1941. DESCUMPRIMENTO REITERADO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO 
CONCRETO À INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA 
OFENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema na medida em que o acusado descumpriu, de 
maneira reiterada, as medidas protetivas impostas em favor de sua ex-
namorada de maneira, insistindo na importunação da vítima de 
maneira obstinada, via mensagens de texto por whatsapp, ligações 
telefônicas e até por meio de perfis falsos em rede social, 
evidenciando comportamento obsessivo capaz de oferecer risco 
concreto à integridade física e psicológica da ofendida.

3. Ainda, conforme apontou o decisum, por mais de uma vez foram 
estabelecidas medidas protetivas buscando impedir qualquer tipo de 
contato entre o recorrente e a ofendida, inclusive por redes sociais ou 
aplicativos de mensagens, contudo o acusado demonstrou claro 
desprezo em relação às ordens judiciais. Prisão preventiva mantida 
com fundamento nos artigos 312 e 313, III, do CPP, em razão do 
descumprimento de medida protetiva e do risco de reiteração 
criminosa. Precedentes.

[...]

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 144.883/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ILEGALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA 
ANTERIORMENTE APLICADA. INCIDÊNCIA DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE.

[...]

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
constitui fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva a necessidade de resguardar a integridade da vítima de 
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violência doméstica quando o acusado descumpriu medidas protetivas 
anteriormente impostas.

3. Demonstrada a periculosidade concreta da conduta do agravante, 
na medida em que teria continuado a mandar mensagens 
intimidatórias e insistentes à vítima, recomenda-se a manutenção da 
medida extrema para a garantia da ordem pública.

4. Outrossim, configura-se idônea a decretação da prisão preventiva 
com base na reiteração delitiva do réu.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porquanto insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 789.658/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 3/3/2023.)

 

Por fim, condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que autorizam sua 
manutenção, como ocorre no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0022802-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 192.961 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000233240753001  32407532420238130000  50113012820238130481

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DONIZETE BOTELHO FILHO 
ADVOGADOS : HERBERT HUMBERTO GOMES  - MG136948

 ANDRE AVILA BORGES  - MG105384
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão em flagrante

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DONIZETE BOTELHO FILHO 
ADVOGADOS : HERBERT HUMBERTO GOMES  - MG136948

 ANDRE AVILA BORGES  - MG105384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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